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présas que exergam o comércio bancério em nome individual
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lariadas para servigo de limpeza.
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Decreto n.°'24:132 — Fixa em 1.6008, além dos emolumentos,
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MIN!STERIO DAS FINANGAS

Direc¢do Geral das Contribui¢cdes e Inipostos

2.2 Repartigio Central

Decreto n.° 21:128

Considerando que o exercicio de coméreio bancirio, em
nome individual, constitue uma emprésa singular para os
efeitos do n.° 6.° do artigo 44.° do decreto n.° 8:719, de
17 de Margo de 1923; o

Considerando que estlo sujeitas ao cumprimento do
que preceitua o artigo 52.° do referido decreto n.’ 8:719

tanto as emprésas colectivas como as singulares, visto
que 8sse artigo a umas ¢ outras se refere no emprégo da
expressdo genérica cemprésas»; o

Considerando que da interpretaclo contraria resultaria
o absurdo de depositantes precisamente nas mesmas con-
di¢Bes serem uns tributados ountros nio:

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartigdes:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Estlo sujeitas ao cumprimento do disposto
no artigo 52.° do decrcto n.° 8:719, de 17 de Marco de
1923, as emprésas que exercam o comércio bancirio em
nome individual pelos juros dos dep6sitos que lhos forem
confiados, para efeito da liquidaglo do imposto sébre a
aplicagiio de capitais, sec¢iio B, que for devido.

Art. 2.° Ficam assim interpretados o n.° 6.° do ar-
tigo 3D.° da lei n.° 1:368, do 22 de Setombro do 1922, e
o n.° 6.° do artigo 44.° ¢ artigo 52.° daquele decreto.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execu¢io do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢Bes o fagam impri-
mir, publicar o correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Reptiblica, em 20 de Abril de 1932. — AntONI0 Os-
CAR DE FRrAG0sS0 CArMONA — Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira — Mario Pais de Sousa— José de Al-
metda Eusébio — Anténio de Oliveira Salazar — Antd-
nio Lopes Mateus — Luiz Anténio de Magalhdis Cor-
reia —Fernando Augusto Branco— Jodo Antunes Guima-
rdis— Armindo Rodrigues Monteiro — Gustavo Cordeiro
Ramos — Henrique Linkares de Lima.
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Inspecgao de Seguros

Portaria n.* 7:327

Tendo-se verificado a qudsi impraticabilidade na subs-
tituigho dos titulos que constituem os depésitos de ga-
rantia das operagdes das sociedades de seguros ou os
do gquaisquer reservas que, por lei, as mesmas socieda-
des tenham sido obrigadas a depositar na Caixa Geral
de Depositos, Crédito e Previdéncia, quando sorteados
para amortizaglo, por virtude dos encarges que oneram
tal operagio: manda o Goveérno da Reptblica Tortu-
guesa, pelo Ministro das Financas, autorizar que a subs-
tituigo, quando requerida pelos interessados, dos titulos
que constituem os depésitos obrigatérios das sociodades
do seguros (an6nimas ou mituas) possa efcctuar-se por
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simples despacho ministerial, sob parecer da Inspecgio
de Seguros, no caso de os titulos terem sido sorteados
para amortizacio o estarem depositados novos valores
reconhecidos suficientes para substituir os quo se pre-
tendam levantar, ndo carecendo de publica¢lo no Didrio

do Govérno os despachos que resolvam pedidos desta
natureza.

Pagos do Govérno da Rephblica, 14 de Abril de
1932.—Pelo Ministro das Finangas, Artur Aguedo de
Oliveira, Sub-Secretirio de Estade das Finangas.

MINISTERIC DOS NEGOCIOS ESTRANGZIROS

Direccédo Geral dos Negécios Comerclals
1.2 Reparticdo

De ordem superior se publica a Convenclio comercial assinada em Paris, em 12 de Abril do 1932, entro
Portugal e a Litudnia, cujas disposi¢des serdo, provisdriamente, aplicadas a partir de 27 do mesmo més e ano, nos

termos do artigo 6.° do referido instrumento diplomético.

Le Gouvernement de la République de Portugal et le
Gouvernement de la République de Lithuanie, désireux
de favoriser le développement des relations commercia-

les entre leurs pays, ont décidé de conclure une conven-

tion commerciale et ont nommé A cet effet pour leurs
plénipotentiaires :

Le Gouvernement de la République de Portugal:

S. E. Monsieur le commandant Armando da
Gama Ochoa, envoyé extraordinaire et Minis-
tre Plénipotentiaire;

et

Le Gouvernemont de la République de Lithuanie:

S. E. Monsieur Petras Klimas, envoyé extraor-
dinaire et Ministre Plénipotentiaire do la Ré-
publique de Lithuanie auprés du Gouverne-
ment de la République de Portugal:

lesquels, aprds s’8tre communiqués leurs pleins-pouvoirs
respectifs, trouvés en bonne et due forme, sont convenus
des dispositions suivantes:

ARTICLE 1.

Les produits naturels ou fabriqués, originaires du
Portugal et des iles portugaises adjacontes jouiront, &
leur importation en Lithuanie, du traitement de la na-
tion la plus favorisée tant en ce qui concerne les droits
douaniers d'importation qu’au point de vue des taxes
intérieures et des facilités de toute nature qui sont ou
seront accordées a une Puissance tierce quelconque. Le
méme traitement sera appliqué par la République de
Lithuanie aux produits originaires des colonies portugai-
ses, soit importés directement de ces colonies, soit réex-
portés de la métropole.

Pour Dapplication du traitement ci-dessus stipulé, le
Portugal ne pourra pas se prévaloir dos conventions ou
accords que la Lithuanie a om aura conclus avee des
Etats baltes.

ARTICLE 2.

Les produits naturels ou fabriqués originaires de la
Lithuanie jouiront, & leur importation au Portugal et aux
iles portugaises adjacentes ainsi qu’aux colonies portu-
gaises, du traitement de la nation la plus favorisée tant
en ce qui concerne les droits de douane & l'importation
gu’au point de vue des taxes intérieures et des facilités
de toute nature qui sont ou seront accordés A une Puis-
sance tierce quelconque.

Pour V’application de ce traitement, la Lithuanie ne
pourra pas se prévaloir des conventions que lo Portu-
gal a ou aura conclues avec 'Espagne et le Brésil.

Tradugao

O Govérno da Republica Portuguesa e o Govérno da
Repiiblica da Lituania, no propésito de favorecer o de-
senvolvimento das relagdes comerciais entre os respecti-
vos paises, decidiram concluir uma Convenglio comercial
e, para ésse efcito, nomearam como seus plenipotencid-
rios:

O Govérno da Kepublica Portuguesa:

S. Ex.* o Sr. comandante Armando da Gama
Ochoa, enviado extraordinirio e Ministro Ple-
nipotencidrio;

O Govérno da Republica da Lituania:

S. Ex.? o0 Sr. Petras Klimas, enviado extraordi-
nério e Ministro Plenipotenciirio da Repi-
blica da Lituénia junto do Govérno da Re-
publica Portuguesa:

os quais, depois de se terem comunicado os plenos pode-
res rospectivos, encontrados em boa e devida forma,
acordaram nas seguintes disposicdes:

ARTIGO 1.0

Os produtos naturais ou fabricados, originirios de Por-
tugal o das ilhas adjacentes portuguesas gozaro, quando
importados na Litufnia, do tratamento da nacfo mais
favorecida, tanto pelo que respeita aos dircitos aduanei-
ros de importagiio, como aos impostos internos e facili-
dades de toda a espécie que sfo ou venham a ser con-
cedidas a uma terceira poténcia. Idéntico tratamento

serd aplicado pela Reptblica da Lituinia aos produtos

origindrios das colonias portuguesas, quer importados
directamente dessas colénias, quer reexportados da me-
tropole.

Para a aplicagiio do tratamento acima ostipulado, Por-
tugal ndo poderd invocar as convencdes on acordos que
a Lituania conclufu ou venha a concluir com os Estados
bélticos.

ARTIGO 2.

Os produtos naturais ou fabricados origindrios da Li-
tufnia gozario, quando importados em Portugal e nas
ilhas adjacentes portuguesas assim como nas colonias
portuguesas, do tratamento da nag¢iio mais favorecida
tanto pelo que respeita aos direitos aduaneiros de im-
portacio como aos impostos internos e facilidades de
toda a espécie que s#o ou venham a ser concedidos a
uma terceira poténcia.

Para a aplicaglio déste tratamento, a Lituinia nfo po-
derd invocar as convencdes que Portugal concluin ou
venha a concluir com a Espanha e o Brasil.



